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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº S00036/2026 

Processo de Compras nº 043/2026 

Modo Aberto 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA, por determinação do Presidente do Poder 

Legislativo, Senhor Ver. ROQUE LEVI SANTOS TAVARES, no uso de suas atribuições, torna 

público, para conhecimento dos interessados, a realização de Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, 

MENOR PREÇO por Lote, destinada à CONTRATAÇÃO do objeto que trata este Aviso , através do 

portal https://www.bll.org.br, na hipótese prevista no art. 75, inciso II, nos termos da Lei n. 14.133, de 1º 

de abril de 2021, Lei complementar n. 123/06 e suas alterações, bem como, Resolução nº 03 de 28 de 

fevereiro de 2024. 

ABERTURA PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 

DATA: 22/10/2026 - HORA: 10:00 

FIM DO PERÍODO PARA ESCLARECIMENTOS: 

DATA: 26/10/2026 - HORA: 00:00 

FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 

DATA: 29/10/2026 - HORA: 10:00 

INÍCIO DA DISPUTA: 

DATA: 29/10/2026 - HORA: 10:20 

ENCERRAMENTO DA DISPUTA: 

DATA: 29/10/2026 - HORA: 16:20 

1 – DO OBJETO 

 1.1 - Constitui-se objeto do presente certame a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO de empresa especializada em prestação de serviços de licença de uso de sistema 

para portal (Website Institucional), desenvolvimento, implantação, manutenção, criação de arte 

gráfica visual, hospedagem em Data Center gerenciado, suporte técnico, treinamento, migração e 

conversão integral (100%) de dados contidos no website e contas de e-mail atuais da Câmara 

Municipal de Itaquaquecetuba – SP, nos termos e condições a seguir descritos e conforme Anexo II – 

Termo de Referência deste Aviso. 

 

https://www.bll.org.br/
https://www.bll.org.br/
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LOTE ITEM DESCRIÇÃO 
QTD. UNIDADE VALOR MÁXIMO 

ADMITIDO/ESTIMADO 

1 

1.1 

Desenvolvimento, implantação, 

migração total do acervo de dados 

e layout do Website Institucional 

e Museu Virtual. 

01 SV R$ 8.306,67 

1.2 

Manutenção evolutiva, suporte 

técnico, gestão de e-mails 

corporativos (100 contas), 

treinamento presencial e 

hospedagem de dados (mínimo de 

300GB) em Data Center Tier 3. 

12 MESES R$ 44.827,20 

 TOTAL LOTE: R$ 53.133,87 

1.2. A aquisição será realizada por LOTE. 

1.3. O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO POR LOTE observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Integram o presente Aviso, os seguintes Anexos: 

Anexo I: Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo II: Termo de Referência; 

Anexo III: Minuta do Contrato. 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. Os recursos orçamentários para a cobertura desta proposta de contratação serão custeados com 

recursos Financeiros Provenientes do Tesouro Municipal, plano orçamentário na Ficha nº 25, Natureza 

de Despesa 01.01.00.3.3.90.40.99.01.122.7005.2258 (OUTROS SERV. TECNOLOGIA DA INFORM 

E COMUNICAÇÃO). 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico: www.bll.org.br 

3.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no sistema de compras, para acesso e 

operacionalização. 
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3.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor 

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros não autorizados. 

3.4. A presente dispensa é destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48, inc. I da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

3.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com agente(s) público(s) do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f)  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

g) que se encontrem sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução 

ou liquidação; 

g.1) no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o proponente deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 

demais requisitos de habilitação; 

3.2.3.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca e o modelo do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

CONTRATADA. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo II, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la, após o término do prazo para propositura; 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

4.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

4.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir das 10:20h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1,00 %. 
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5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5.8. Modo de Disputa:  

5.8.1Será adotado o modo Aberto: 

5.8.1.1 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 6 (seis) horas e, após isso, será 

encerrada automaticamente; 

5.8.1.2 Encerrada a sessão pública pelo sistema, o agente público poderá, assessorado pela equipe de 

apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante 

justificativa; 

5.8.1.3. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os proponentes apresentarão lances públicos e 

sucessivos. 

5.9. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente Público no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente Público persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico https://www.bll.org.br 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
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6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta conforme modelo constante no 

ANEXO I e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance, no prazo de 2 

horas contados da solicitação. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação e que serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado da fase de lances, são os seguintes: 

7.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) no caso de sociedade empresária, inclusive sociedade limitada unipessoal (SLU): ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado das alterações posteriores ou da respectiva consolidação, bem como de documentos 

comprobatórios da investidura dos administradores; 

c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

f)  os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

7.1.2 REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividades; 

a.1) Para prestação de serviços, o proponente deverá apresentar cadastro no Município de sua sede; 

b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do proponente; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do proponente; 

e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
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7.1.3 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

7.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

7.1.5 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 

Certificado de Registro de Cadastral, desde que seu objetivo social comporte o objeto a ser contratado e 

o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

7.1.6 A substituição somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetivamente 

apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo. 

7.1.7 Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade 

expirado, o proponente deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como 

complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

7.1.8 Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, 

ou se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 

aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

7.1.9 As declarações, certidões e demais documentos exigidos que não tenham prazo de validade 

especificado no próprio, em Lei ou neste Aviso, ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e 

oitenta) dias, a contar da sua emissão. 

7.1.10 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (CGU), disponível no Portal da Transparência; 

b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU e pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo – TCE/SP 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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7.2.1.1. Na hipótese de constatação de impedimento indireto, o proponente será, em observância ao 

princípio do contraditório e da ampla defesa, convocado para se manifestar para que o Agente Público 

possa analisar se a criação ou uso da pessoa jurídica participante teve o intuito de burlar a pena 

administrativa anteriormente aplicada à empresa distinta apontada no registro, nos termos dos Acórdãos 

1.831/14 e Plenário e 2.218/11 - 1ª Câmara, ambos do TCU. 

7.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção vigente e efetivamente impeditiva, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada, nos 

documentos por ele entregues. 

7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente a documentação habilitatória para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso. 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. CONTRATAÇÃO 
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8.1. Após a adjudicação e homologação do procedimento, caso se conclua pela contratação, será 

providenciada a emissão da nota de empenho correspondente à despesa, observadas as disposições da Lei 

nº 4.320/1964, e o adjudicatário será convocado para assinatura do instrumento contratual, no prazo de 

até 5 (cinco) dias úteis, contado da ciência da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso. 

8.1.1. A nota de empenho destina-se ao registro orçamentário da despesa e não substitui o instrumento 

contratual, cuja assinatura será necessária para a formalização da contratação. 

8.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 

solicitação do adjudicatário apresentada durante o transcurso do prazo, devidamente justificada e aceita 

pela Administração. 

8.3. Previamente à formalização da contratação, a Administração verificará se o adjudicatário mantém as 

condições de habilitação exigidas neste Aviso. 

8.4. A assinatura do instrumento contratual implica o reconhecimento, pela contratada, de sua vinculação 

à proposta apresentada, às disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos, bem como às 

cláusulas do contrato celebrado. 

8.5. A contratada ficará sujeita às disposições da Lei nº 14.133/2021, especialmente às hipóteses e aos 

procedimentos de extinção contratual previstos nos artigos 137 a 139, assegurados os direitos e garantias 

legalmente estabelecidos. 

8.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste 

Aviso, especialmente no subitem 9.1.3, observado o devido processo administrativo, o contraditório e a 

ampla defesa, nos termos do art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Na hipótese de o adjudicatário não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, a 

Administração poderá convocar os proponentes remanescentes, observada a ordem de classificação, para 

celebração do contrato nas condições propostas pelo vencedor, mediante prévia verificação das condições 

de habilitação, conforme o art. 90, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.8. Na hipótese de nenhum dos proponentes remanescentes aceitar a contratação nos termos do item 8.7, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá: 

8.8.1. convocar os proponentes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço mais vantajoso, ainda que superior ao preço ofertado pelo adjudicatário original; 

8.8.2. adjudicar o objeto e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos proponentes remanescentes, 

respeitada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição, nos termos do 

art. 90, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

9. SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que: 

9.1.1. deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
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9.1.1.1. pena: impedimento de licitar e contratar com o Município de Itaquaquecetuba pelo período de 6 

(seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.1.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.2.1. pena: impedimento de licitar e contratar com com o Município de Itaquaquecetuba pelo período 

de 6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. pena: impedimento de licitar e contratar com com o Município de Itaquaquecetuba pelo período 

de 12 (doze) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa de licitação; 

9.1.4.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.1.5. fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

9.1.5.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.6.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

9.1.7.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

período de 48 (quarenta e oito) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

9.1.8.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

período de 60 (sessenta) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.2. Além das penalidades previstas acima, os propnentes ficarão sujeitos, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. Multa de 10% sobre o valor anual estimado da contratação, por qualquer das infrações dos subitens 

9.1.1 a 9.1.8; 

9.2.2. demais penalidades referidas no Título IV da Lei n. 14.133/2021, no que couber. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.4. Caso o propnente não pague a multa aplicada e as indenizações cabíveis no prazo previsto, o valor 

será descontado da garantia prestada, se houver, dos créditos que tem a receber ou cobrado judicialmente. 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n. 14.133, de 2021. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Compras, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
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10.2.3.  fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

Itaquaquecetuba /SP, 22 de outubro de 2026. 
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O Valor da proposta a ser inserido no campo próprio do SISTEMA DE COMPRAS para participação 

na DISPUTA DE LANCES deverá ser: 

PREÇO GLOBAL DO LOTE 

 

Já a proposta a ser anexada ao sistema deverá ser detalhada conforme modelo abaixo: 

À Câmara Municipal de Itaquaquecetuba: 

Ref.: Dispensa na forma eletrônica nº S00036/2026. 

Apresentamos a V. Senhoria nossa proposta de preços, detalhada na tabela abaixo, para fornecimento 

do objeto que trata esse Aviso de Dispensa de Licitação, conforme especificação constante em seu 

texto.  

Razão Social: 

CNPJ: 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte? Sim (    ) Não(    ) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco:  Conta Bancária: 

N. da Agência:  

Representante para assinatura do Contrato: 

CPF do Representante: 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

DO 

SERVIÇO 

ESPECIFICAÇÃO 

DO 

SERVIÇO 

OFERTADO 

 

UNIDADE 

 

QUANTIDADE 

ESTIMADA 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1    
 

 
  

(*) Concordamos com todas as especificações do Aviso. 

PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO: Conforme o Aviso de Dispensa de Licitação e seu Anexo I. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme esse Aviso. 

Local e data: 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal 



 
 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 

CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de licença de uso de 
sistema para portal (website institucional), desenvolvimento, implantação, manutenção, criação de arte gráfica visual, 
hospedagem em Data Center gerenciado, suporte técnico, treinamento presencial, migração e conversão integral (100%) 
dos dados contidos no website e contas de e-mail atuais da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, conforme 
especificações deste Termo de Referência. 

 

Lote Item Quantidade 
Unidade 

de 
Medida 

Descrição / Especificação 

1 

1.1 01 Unid. 
Desenvolvimento, implantação, migração total do acervo de  dados e layout do Website 

Institucional e Museu Virtual. 

1.2 12 Meses 
Manutenção evolutiva, suporte técnico, gestão de e-mails corporativos (100 contas), 
treinamento presencial e hospedagem de dados (mínimo de 300GB) em Data Center 

Tier 3. 

  
2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável, se for o caso, na forma do art. 
107, da Lei n° 14.133/2021. 

 
 2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e 
a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos do inciso 
XIII, art. 6º da Lei n.º 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado.  
 

CAPÍTULO II 
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA  

CONTRATAÇÃO 

  
4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 4.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba em 
dispor de uma plataforma web (website oficial) moderna, segura, estável e funcional, que garanta a transparência pública, 
o acesso à informação e a comunicação eficiente com a população municipal.  



 
 

A disponibilização do portal e de suas ferramentas correlatas é fundamental para o cumprimento de normativas legais 
federais compulsórias, em especial: 

• Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI): Disponibilização de dados institucionais, Portal da 
Transparência e estatísticas de acesso; 

• Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e e-MAG: Obrigatoriedade de acessibilidade digital 
integral para pessoas com deficiência visual, auditiva, daltonismo ou dificuldades de leitura (recursos como leitor 
de áudio, ajuste e retenção de tamanho de fonte, modo alto contraste e navegabilidade via teclado); 

• Lei nº 13.460/2017 (Código de Defesa dos Direitos do Usuário do Serviço Público): Garantia de canais de 
atendimento, usabilidade, responsividade para dispositivos móveis e facilidade no acesso aos serviços públicos 
prestados pelo Poder Legislativo; 

• Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD): Exigência de ambiente seguro, áreas 
administrativas restritas com criptografia SSL/HTTPS, gestão de acessos e logs auditáveis de utilização; 

• Atendimento às Determinações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP): Necessidade de 
manutenção de subdomínio específico para o Portal da Transparência com apontamentos DNS adequados e 
certificados SSL válidos. 

Ademais, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para garantir infraestrutura de hospedagem 
redundante em Data Center de alta disponibilidade (Tier 3 ou superior), com espaço de armazenamento adequado para 
o portal, subdomínios institucionais (como o Portal da Transparência e o Museu Virtual) e contas de e-mail corporativas. 
Inclui-se, também, a necessidade de proteção ativa contra ataques de negação de serviço (DDoS) e vulnerabilidades 
como SQL Injection e Cross-site Scripting, suporte técnico contínuo, manutenção evolutiva e treinamento presencial dos 
servidores desta Casa de Leis para a correta gestão e atualização dos conteúdos institucionais. 

 
5. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

5.1. Dos Serviços de Hospedagem 

5.1.1. A hospedagem será realizada em servidor fornecido pela CONTRATADA; 

5.1.2. O servidor que hospedará o portal (website) deverá estar localizado no Brasil e com certificação Tier 3 ou superior; 

5.1.3. Espaço mínimo de 300 GB de armazenamento compartilhado para o website, seu sistema de gerenciamento de 
conteúdo e 100 (cem) contas de e-mails corporativos; 

5.1.3.1. Do Escopo e Volume da Migração de Dados: 

a) A CONTRATADA deverá realizar a migração integral de 100% da base de dados existente no portal atual e de todas 
as contas de e-mail corporativo ativas. 

b) A migração das contas de e-mail abrange a totalidade das caixas de entrada, mensagens enviadas, pastas 
personalizadas, lixeiras e rascunhos, além dos respectivos contatos salvos e configurações de usuário. 

c) O quantitativo consolidado a ser migrado na data de assinatura do contrato é de aproximadamente 205,23 GB, sendo 
18 GB referentes ao portal e 187 GB referentes a contas de e-mail ativas (cerca de 70 atualmente). 

d) A CONTRATADA deverá fornecer ferramenta ou plano de transição que garanta a integridade, o sigilo e a continuidade 
do serviço de e-mail sem perda de histórico de mensagens ou indisponibilidade prolongada. 

5.1.4. Transferência mensal mínima de 500 GB; 



 
 

5.1.5. Link com largura de banda mínima de 1 Gbps ou superior; 

5.1.6. O servidor de armazenamento deverá ser redundante e ter regras de segurança que suportem alta quantidade de 
acessos simultâneos e requisições a banco de dados complexos, com necessidades de alto desempenho de I/O, além 
de Proteção DDoS de 1 Gbps, juntamente com Manutenção e Monitoramento preventivos; 

5.1.7. Possuir gerenciador online multinível, com gravação de logbs e gerenciamento de perfis de acesso; 

5.1.8. A ferramenta para administração do conteúdo e gerenciamento de todas as funcionalidades do website deve 
abranger conteúdo dinâmico textual, imagens, arquivos e acesso de informações vinculadas ao banco de dados; 

5.1.9. Auditoria de ações dos usuários através de logs de acesso e utilização, com possibilidade de gerenciamento desses 
usuários: administradores, operadores, etc. 

5.1.10. Segurança da Área administrativa com certificado SSL em HTTPS; 

5.1.11. Área restrita com login e senha para os usuários autorizados a administrarem o website, com acessos à conteúdos 
de acordo com os perfis estabelecidos; 

5.1.12. Proteção contra-ataques DDOS (Negação de Serviço); 

5.1.13. Garantir a segurança do ambiente desenvolvido contra vulnerabilidades conhecidas, inerentes às ferramentas e 
sistemas utilizados no ambiente; 

5.1.14. As medidas de segurança implementadas deverão prevenir a invasão e ataques conhecidos e documentados, 
como SQL Injection, ataques de negação de serviço, vulnerabilidades nas ferramentas e sistemas utilizados; 

5.1.15. Aplicação dos conceitos de arquitetura da informação, design de interface, interação e usabilidade, dentre elas a 
Cartilha de Usabilidade (e-PWG – Padrões web em Governo Eletrônico); 

5.1.16. Aplicação dos conceitos de acessibilidade para web, dentre eles o Modelo de Acessibilidade em Governo 
Eletrônico (e-MAG 3.1 ou superior); 

5.1.17. Edições de Conteúdo: Todas as ferramentas do sistema deverão permitir a edição, ativação, desativação e 
exclusão de conteúdos já cadastrados; 

5.1.18. O novo portal deverá seguir os padrões web sendo acessível para computadores, celulares, tablets, entre outros; 

5.1.19. Website 100% responsivo e compatível com os sistemas Android e iOS. Em dispositivos móveis como tablets e 
Smartphones, com interface responsiva (RWD), devendo ser programado de forma que os elementos que o compõem se 
adaptem automaticamente a largura de tela do dispositivo no qual ele está sendo visualizado; 

5.1.20. Editor de fotos incorporado ao sistema de gerenciamento de conteúdo que possibilite redimensionar, recortar, 
girar, clarear, escurecer, adicionar, formas e ícones, escrever textos nas imagens ou fotos, permitindo conteúdo de texto, 
fotos e imagens sem limitações; 

5.1.21. O portal (website) deverá atender com nota mínima de 80% ao website https://asesweb.governoeletronico.gov.br, 
considerando como referência o portal da Câmara dos Deputados: https://www.camara.leg.br (88.18%) e o portal da 
Câmara Municipal de São Paulo: https://www.saopaulo.sp.leg.br (97.61%), utilizando como referência medições 
realizadas na data de 17/08/2026; 

5.1.22. Compartilhamento de conteúdo nas mídias sociais tais como Facebook, YouTube, Instagram, etc. 

5.1.23. Estrutura e layout limpo oferecendo boa navegabilidade e usabilidade sempre pensando no mínimo de cliques 
para que o internauta alcance o seu objetivo; 

5.1.24. Website dinâmico dentro dos padrões atuais de design, validado no W3C e WCAG 2.0 (Acessibilidade); 



 
 

5.1.25. Os formulários devem utilizar o re-captcha do Google para proteção contra robôs e com proteção para SQL 
Injection e Cross-site Scripting; 

5.1.26. Utilização de todos os módulos, funcionalidades e ferramentas através de browser, sem a necessidade de 
instalação de aplicativos complementares, plug-ins, add-ons, etc. e principalmente sem nenhuma necessidade de 
pagamento de licença adicional; 

5.1.27. Suporte 24h por dia através de atendimento online, telefone, WhatsApp, e-mail e abertura de ticket, com resposta 
para a solução de possíveis problemas em até 2 (duas) horas; 

3.1.28. O primeiro treinamento deverá ser PRESENCIAL e a ser realizado com os servidores da Câmara Municipal de 
Itaquaquecetuba; 
O website deve possuir acessibilidade às pessoas com deficiência visual, auditiva, mudas, daltônicas, analfabetas, 
preparando interfaces de forma que as pessoas possam acessá-las, percebê-las, compreendê-las, navegar por entre as 
páginas, usar os serviços, comunicar-se com outras pessoas e realizar tarefas, adotando para isso o modelo e-MAG 
(Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico Federal), com recursos que possibilitem aumentar o tamanho da fonte, 
maior funcionalidade do teclado (teclas de atalho nos menus), alto contraste, leitor de texto através de player com 
reprodução de áudio, entre outros recursos; 

5.1.29. O website deverá permitir que o internauta altere ou ajuste o tamanho das fontes, com a finalidade de facilitar a 
leitura e navegação pelo mesmo. Tais alterações deverão se manter ao navegar pelas páginas e subpáginas do website, 
não podendo retornar para o tamanho original, a não ser que o usuário redefina o tamanho para suas necessidades 
visuais. Desta forma o website irá permitir uma melhor visualização de todo o conteúdo disponível, para auxiliar pessoas 
que possuam algum tipo de deficiência visual. 

5.1.30. O website deverá permitir que o internauta altere ou ajuste o alto contraste das cores monocromáticas, com a 
finalidade de facilitar a leitura e navegação para pessoas portadoras de daltonismo. Tais alterações deverão ser atribuídas 
a textos, fotos, imagens, cores de fundo, etc., devendo se manter ao navegar pelas demais páginas e subpáginas do 
website, não podendo retornar para o modo original, a não ser que o usuário assim o redefina para o padrão colorido. 
Desta forma o website irá permitir uma melhor visualização de todo o conteúdo disponível no mesmo para pessoas 
daltônicas. 

5.1.31. O website deverá permitir a leitura dos textos contidos inicialmente nas principais páginas, com a finalidade de 
facilitar a navegação pelo website por meio de pessoas analfabetas ou que possuam algum tipo de dificuldade na leitura. 

5.1.32. O website oferecido deverá ser hospedado em provedor de responsabilidade da CONTRATADA. O Provedor de 
hospedagem do website deverá viabilizar a segurança dos dados permitindo a gravação de cópias de segurança 
(backups) e proteção contra invasores. O provedor deverá ter no mínimo 2 (dois) servidores redundantes, sistema 
gerenciador de banco de dados e uplink para conexão de no mínimo 1 (um) Gbps; 

5.1.33. O website oferecido deverá ser visualizado nos seguintes navegadores: Microsoft Edge, Google Chrome, Mozilla 
Firefox, entre outros e em suas últimas versões; 

5.1.34. O website deverá permitir a gravação em modos de cópias de segurança (backups) com agendamento automático. 
A empresa fornecedora do website deverá realizar, diariamente, cópias de segurança do conteúdo do website; 

5.1.35. O website deverá utilizar banco de dados relacional SGBD, sem custos para a CONTRATANTE; 

5.1.36. O website deverá seguir as regras de desenvolvimento proposto pela W3C, responsável por definir padrões para 
as respectivas áreas relacionadas a web; 

5.1.37. Permitir a normalização de todas as tabelas do aplicativo através de ID, ou seja, quando for alterado um dado de 
uma tabela que serve de referência para outras, estas deverão ser alteradas automaticamente; 

5.1.38. Disponibilizar Manual detalhado de Ajuda on-line aos usuários do website; 



 
 

5.1.39. O website oferecido deverá ser desenvolvido para uso em ambiente WEB via Internet, sem a necessidade de 
instalação nas estações, adequação de hardware ou software, devendo servir a um número ilimitado de usuários 
simultâneos; 

5.1.40. O website deverá permitir ao usuário emitir tickets descrevendo sugestões e problemas relacionados ao sistema 
diretamente ao suporte da empresa e acompanhar o status, o andamento e o prazo de conclusão do ticket; 

5.1.41. Estatísticas da página, informando dados estatísticos referentes às visitações das páginas e números de usuários 
on-line; 

5.1.42. As informações geradas no portal são de propriedade da CONTRATANTE, podendo ela solicitar a qualquer 
momento um backup da base de dados em mídia digital; 

5.1.43. O website deverá utilizar tecnologia para redimensionamento de sua resolução automaticamente, podendo ser 
utilizado em PCs, Notebooks, Tablets ou Smartphones. 

5.2. Da Acessibilidade 

5.2.1. O website deverá ser acessível a todos e deverá estar de acordo com as Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo 
Web (WCAG2); 

5.2.2. O website deverá ser desenvolvido seguindo os princípios de acessibilidade preconizados pela Lei Federal de 
Acessibilidade (Lei N.º 10.098/2000), que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dá outras providências; 

5.2.3. O website deverá contar com teclas de acesso para navegação em todo conteúdo. Este recurso permite acesso a 
todas informações do website através do teclado, desta forma, a combinação de teclas definida no website faz com que 
pessoas com deficiências visuais ou motoras tenham acesso rápido as principais áreas do website; 

5.2.4. O website deverá possuir controle do contraste da página, este recurso possibilita uma melhor visualização do 
conteúdo para pessoas com deficiência visual ou com baixa visão; 

5.2.5. As páginas de conteúdo do website deverão possuir botões que controlam o tamanho das fontes. Este recurso 
possibilita a melhoria na leitura de grandes blocos de texto na tela do computador. 

5.3. Dos Recursos 

5.3.1. Sistema de busca para localizar qualquer palavra existente na base de dados do website, exibindo link para abrir a 
página; 

5.3.2. O domínio do website deverá ser: https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br em HTTPS; 

5.3.3. Deverá ser criado o subdomínio: https://transparencia.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br, juntamente com a criação 
de uma entrada nos apontamentos dos Servidores DNS da CONTRATADA, para o Endereço IP: 204.236.229.28 do 
Servidor do Portal da Transparência da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba; 

5.3.4. Ficará a cargo da CONTRATADA a Aquisição e Renovação dos Certificados SSL relativos ao Domínio 
https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br e ao Subdomínio: 
https://transparencia.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br, devendo a CONTRATADA fornecer diretamente a 
CONTRATANTE o Certificado SSL referente ao Subdomínio para ser instalado no Servidor do Portal da Transparência 
da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, atendendo a determinação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - 
TCE/SP; 

5.3.5. O subdomínio: museuvirtual.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br poderá ser em HTTPS ou em HTTP, a critério da 
Equipe de Desenvolvimento da Contratada; 

5.3.6. O website deverá ter opções para anexar diversas fotos nas mais variadas páginas; 



 
 

5.3.7. Os itens onde será citado cadastro de textos deverão disponibilizar um editor web, WYSIWYG com as seguintes 
ferramentas: NEGRITO, ITÁLICO, SUBLINHADO, TIPO DE LETRA, TAMANHO DA LETRA, HIPERLINK, DESFAZER 
DIGITAÇÃO OU REFAZER DIGITAÇÃO, COPIAR, COLAR, RECORTAR, LOCALIZAR, COR DO TEXTO, inserir fotos e 
vídeos; 

5.3.8. As fotos a serem inseridas deverão ter redimensionamento automático quando necessário, exibindo-as como 
miniatura e tamanho grande; 

5.3.9. As fotos publicadas na área Galeria de Imagens poderão ser baixadas pelos internautas. Na Galeria de Imagens 
deverá ter a opção download de todas as imagens em tamanho real; 

5.3.10. Todas as fotos deverão ter espaço para ser incluída a legenda e o crédito (nome do fotógrafo ou origem da 
imagem); 

5.3.11. Deverá ser permitido ao administrador do website incluir arquivos para downloads, que poderão ser vinculados a 
alguns menus do website, podendo editar, excluir, desativar ou ativar um determinado arquivo de acordo com suas 
necessidades, bem como ser possível cadastrar diversos arquivos de uma única vez e depois editar as informações 
pertinentes a estes arquivos; 

5.3.12. Possibilidade de cadastrar ilimitados menus e submenus a serem exibidos no website. Após o cadastro dos menus 
e submenus, o gerenciador do website poderá ordenar os mesmos com o arrastar do mouse; 

5.3.13. Permitir que cada departamento tenha o seu próprio “hotsite” com menu próprio e personalização do topo do 
portal, podendo os tais “hotsites” terem o seu próprio conteúdo e ser administrados por sua própria equipe; 

5.3.14. Possibilidade de cadastrar banners rotativos na página principal através de um formulário contendo os seguintes 
campos: seleção da imagem com dimensões pré-estabelecidas, título, link de direcionamento, data de início e data final 
da exibição; bem como a possibilidade de o administrador do website trocar os tipos de efeitos na transição, com efeitos 
diferentes de uma imagem para outra; após o cadastro dos banners o gerenciador do website também poderá ordenar 
sua posição arrastando os mesmo com auxilio no mouse, bem como editar as informações de cadastro, apagar ou 
desativar o banner do website; 

5.3.15. Possibilidade de cadastrar banners do meio no portal, com as seguintes informações: nome do banner, seleção 
da imagem para o banner, link para redirecionamento, ordenação, data de início e fim de exibição e seleção para o banner 
ficar ativo no website. Após o cadastro dos banners o gerenciador do website também poderá ordenar sua posição, 
arrastando os mesmo com auxilio no mouse, bem como editar as informações de cadastro, apagar ou desativar o banner 
do website; 

5.3.16. Possibilidade de cadastrar banners de serviços, o administrador do website poderá cadastrar os banners através 
de um formulário contendo os seguintes campos: título, link, imagem, seleção do tipo de exibição: banner superior ou 
banner inferior da página principal, data de início e data final da exibição; o administrador do website poderá ordenar sua 
posição arrastando os mesmos com o auxílio no mouse. Após o cadastro dos banners o administrador do website poderá 
editá-los, excluí-los, alterar o tipo de exibição (superior ou inferior) ou desativá-los do website, de acordo com suas 
necessidades; 

5.3.17. Possibilidade de cadastrar banners tipo “pop-up” para aparecer quando o visitante acessar a página inicial ou 
qualquer outra página interna do website, onde o administrador do website poderá cadastrar os banners através de um 
formulário; 

5.3.18. Possibilidade de cadastrar banners do topo na página principal através de um formulário. Após o cadastro o 
gerenciador do website poderá editar as informações de cadastro, apagar ou desativar o banner do website; 

5.3.19. Funcionalidade de registro de LOGS que permita a visualização de quem realizou cadastros e alterações no 
website. Esta funcionalidade deve permitir acompanhar as atualizações do sistema. O sistema de LOGS deverá permitir 
que o gerenciador do website realize filtros de busca; 



 
 

5.3.20. O website deverá permitir a integração com o Google Analytics que irá permitir visualizar relatórios detalhados 
dos acessos feitos no website, para acompanhamento do tráfego no website, oferecendo relatórios em tempo real de três 
formas: gráfico de estatísticas de acessos diárias; gráfico de estatísticas de acessos mensais; resumo de acesso no dia 
atual, nos últimos 30 dias e nos últimos 12 meses. Os gráficos devem possibilitar a navegação por período de datas 
escolhidos pelo administrador; 

5.3.21. O website deverá possuir uma página contendo o Mapa do Website, página em que será exibido e gerado 
automaticamente todo o conteúdo do website, a fim de facilitar a navegação pelo mesmo de forma mais rápida e facilitada. 
Para visualizar o mapa do website, bastará acessar o Mapa do Website e posteriormente o mesmo irá listar todas as 
categorias e subcategorias do website, quando clicadas as mesmas levarão o usuário para a respectiva página; 

5.3.22. Permitir criar páginas ilimitadas no website, cadastrando-as por categorias. O administrador do website poderá 
personalizar as páginas dinâmicas alterando diretamente os seus estilos, possibilitando assim criar páginas mais 
interativas. Após o cadastro da página dinâmica o sistema deverá permitir a sua edição de conteúdo, bem como permitir 
excluir, ativar e desativar as páginas de acordo com suas necessidades. Caso a página seja do tipo link, é possível apenas 
informar para qual link o usuário será direcionado ao clicar na URL amigável que será criada; 

5.3.23. Página de Relatórios Gerais, onde serão mostradas as informações dos espaços disponíveis e utilizados em disco 
e a transferência mensal utilizada pelo website; 

5.3.24. O website deverá permitir incluir um período eleitoral para que os conteúdos selecionados no mesmo fiquem 
ocultos durante tal período. Deverá permitir incluir a data do período eleitoral, com data e hora de início, data e hora de 
fim, observação e ativar ou não o mesmo, selecionando quais informações serão desativas; 

5.3.25. O website deverá permitir inclusão das tags de conteúdo para que depois no website, ao buscar pelas tags, sejam 
exibidos todos os conteúdos relacionados. 

5.3.26. Deverá ser criado o subdomínio: https://sistemas.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br, para futura utilização dos 
sistemas legislativos da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, e o redirecionamento quando esteja implementado. 

5.4. Do Conteúdo 

5.4.1. O NOVO WEBSITE E A NOVA INFRAESTRUTURA DE E-MAILS DEVERÃO CONTER TODO O CONTEÚDO E 
HISTÓRICO QUE HOJE EXISTEM NO WEBSITE OFICIAL E NAS CONTAS CORPORATIVAS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ITAQUAQUECETUBA, RESPEITANDO OS QUANTITATIVOS E ESTRUTURAS INFORMADOS NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA (VIDE ITEM 3.1.3.1); 

5.4.1.1 Sessão Plenária: Destaque visual (banner/card) localizado na área superior da página inicial, em posição de alta 
visibilidade, com direcionamento direto para a página das Sessões Plenárias, apresentando os dados e informações da 
última sessão ordinária. 

5.4.2. Menus Principais: 

5.4.2.1. LOGO DA CÂMARA: Link para a própria página da Câmara; 

5.4.2.2. INSTITUCIONAL: História, Estrutura Administrativa, Galeria de Presidentes, Regimento Interno, Fale Conosco; 

5.4.2.3. VEREADORES: Vereadores, Mesa Diretora, Comissões, Legislaturas; 

5.4.2.4. ATIVIDADE LEGISLATIVA: Sessões, Ordem do Dia, Audiências Públicas, Proposituras, Leis Municipais; 

5.4.2.5. TRANSPARÊNCIA: Portal da Transparência, Atos Administrativos, Contas da Câmara, Contas da Prefeitura, 
Contas Públicas, Controle Interno, DPO – LGP; 

5.4.2.6. LICITAÇÕES: Editais, Contratos, PCAs (com subitens para os anos, ex: PCA 2025, PCA 2026); 

5.4.2.7. IMPRENSA: Notícias, Contato, Cadastro, Releases, Imagens, Vídeos, Clipping; 



 
 

5.4.2.8. SERVIÇOS: Glossário Legislativo; Ouvidoria Legislativa, Links, Cursos Gratuitos, Publicações, Telefones úteis, 
Arquivos para Download; 

5.4.3. Notícias: 

5.4.3.1. Publicação de notícias, exibindo campos: título, resumo, data, autor, fonte, texto e fotos. Separar as notícias por 
tipo, exibindo-as separadas ou juntas; 

5.4.3.2. O administrador poderá escolher quais as notícias ficarão em destaque na página principal, exibindo seu link e 
imagem redimensionada automaticamente; 

5.4.3.3. Exibição de notícias rotativas, escolhidas pelo administrador do website e que ficam trocando a cada 10 segundos, 
com destaque para a foto e o título da notícia; 

5.4.3.4. Listar as últimas dez notícias na página principal do website com link para as demais; 

5.4.3.5. Possibilidade de inserir fotos em lote em uma notícia com redimensionamento automático; 

5.4.3.6. Possibilidade de compartilhamento de notícias via botões rápidos para redes sociais, como Facebook e 
WhatsApp, além do recurso de compartilhamento nativo do sistema do usuário (compatível com Instagram e demais 
aplicativos instalados). 

5.4.3.7. Quando uma modificação for realizada na notícia deverá aparecer para o internauta o horário da última 
atualização. 

5.4.4. Mailing: cadastramento dos e-mails dos internautas que desejam receber e-mails com notícias disponibilizadas na 
homepage, o envio das notícias deve ser automático; 

5.4.5. Agenda de Eventos: Cadastro de todos os Eventos utilizando NOME, DESCRIÇÃO, DATA, HORA, LOCAL e 
possibilidade de inserir fotos. Disponibilizar Calendário na página inicial do website exibindo os eventos cadastrados; 

5.4.6. Galeria de Fotos: Cadastro de álbuns separados por categoria e exibição de fotos e legendas, sendo que as fotos 
incluídas na galeria poderão ser baixadas (download) em tamanho real pelo internauta; 

5.4.7. Enquete: Cadastro e exibição de enquetes com uma pergunta e até 5 opções de respostas. Ao responder a 
enquete, a homepage deverá exibir automaticamente a quantidade e o percentual de cada resposta. Controlar respostas 
pelo IP do internauta; 

5.4.8. Licitações: Cadastro e exibição das licitações a serem abertas, com exibição do TIPO, NÚMERO, PROCESSO, 
OBJETO, MODALIDADE, DATA DE ENTREGA, DATA DE ABERTURA e HORA. Opção para anexar diversos textos 
identificados pela data e nome. Cadastro de ilimitadas licitações com cadastro de modalidades, cadastro de tipos de 
arquivos e áreas de interesse para facilitar a organização dos conteúdos no portal. Para efetuar o cadastro do edital o 
sistema deverá possuir um formulário de cadastro com os seguintes campos: seleção de modalidade, título, data e hora 
de publicação, data e hora da sessão, local, número da licitação, número do edital, número do processo, seleção se será 
um destaque na capa e até qual período, descrição do objeto, arquivo do edital, valor máximo global, valor mínimo global, 
inserir os itens desta licitação: quantidade, item e valores, seleção da área de interesse, seleção das tags e selecionar se 
estará ativo ou não no website. Deverá ser possível cadastrar os vencedores da licitação, informando item, quantidade, 
nome do vencedor, CPF/CNPJ e valor total, ou apenas inserir o extrato do contrato. O website deverá permitir inserir os 
contratos e termos aditivos desta licitação. O website deverá permitir incluir arquivos adicionais contendo os seguintes 
campos: seleção de tipo de arquivo, data e hora, informação, descrição, destaque entre os arquivos, selecionar o arquivo 
e informar se houver, a data de expiração. O gerenciador de conteúdo também poderá alterar a situação da licitação para: 
aberto, suspenso, anulado, revogado, concluído, homologado, aditado, em andamento, deserta, adjurada, fracassada, 
retificado, ratificada e cancelada. No website os internautas poderão buscar as licitações por número do edital ou 
processo, descrição do objeto ou parte da descrição, modalidade e situação, logo após encontrar o edital desejado o 
internauta poderá visualizar os detalhes das licitações e suas alterações efetuadas no edital, através de uma linha do 
tempo, o internauta poderá também acompanhar o andamento da licitação e baixar os editais; 



 
 

5.4.9. Cadastro de todos os contratos referentes às licitações, dispensas, etc. através de formulário com os seguintes 
campos: seleção e ano do tipo de licitação: licitação, dispensa, inexigibilidade, convênio, leilão, chamamentos públicos e 
chamadas públicas e outros; seleção da licitação, número do processo, tipo de licitação, número do contrato, CNPJ/CPF, 
nome da contratada, valor do contrato, data da assinatura, data início da vigência, data fim da vigência, data da publicação 
no diário, objeto, fundamentação legal, observações e selecionar o arquivo do contrato. Deve ser possível cadastrar 
também demais arquivos relacionados ao contrato, como aditivos e demais arquivos. O website deverá mostrar no 
gerenciador de conteúdo quais contratos estão prestes a vencer em um determinado período. O internauta também 
poderá realizar buscas pelos contratos no website através dos campos: objeto, nome da contratada, vigência do contrato, 
situação e tags; 

5.4.10. O website deverá possibilitar o cadastro de eventos pelo administrador do website, que deverá preencher um 
formulário de cadastro contendo os seguintes campos: título, data e hora de início, data e hora de término, local, resumo, 
descrição, imagem destaque principal. Após a conclusão do cadastro, o administrador do website poderá editá-los, excluí-
los, inativá-los, etc. de acordo com suas necessidades. Após o cadastro deste item o administrador do website poderá 
compartilhar esta informação através de um recurso que permita a integração com as redes sociais; 

5.4.11. Permitir o cadastro de Audiências Públicas através dos seguintes campos: título, data e hora da publicação, data 
e hora da audiência, local, arquivo de convite, arquivo da ata, inserir imagens, selecionar se este item estará ativo ou não 
no website. Após a conclusão do cadastro o website deverá permitir editá-los, excluí-los, inativá-los e ativá-los. O website 
deverá permitir adicionar novos arquivos relacionados às audiências públicas através de um formulário de cadastro com 
os seguintes campos: título, data da informação e arquivo; 

5.4.12. Contas Públicas: Cadastro e exibição dos relatórios organizados na seguinte sequência: por categoria, depois 
por ano e por último o período. Os relatórios poderão ser anexados ao seu cadastro independente do formato do arquivo, 
exemplo: htm, pdf, doc, etc. 

5.4.13. Concursos Públicos: possibilidade de cadastrar o edital e demais arquivos para Concursos Públicos; 

5.4.14. Audiência Pública: possibilidade de cadastrar o edital e demais arquivos de Audiências Públicas; 

5.4.15. Segurança: Permitir a gestão de diversos níveis de acesso através de login (usuário e senha) aos grupos de 
usuários cadastrados, controlando quais as páginas que o usuário poderá acessar na área administrativa. Todas as 
páginas do website deverão estar disponíveis na área administrativa do mesmo, possibilitando inserir, alterar ou excluir 
informações a qualquer momento. Dar opção para gerar nova senha automaticamente, caso o usuário esqueça; 

5.4.16. Publicação: Permitir que o usuário possa cadastrar uma informação em um primeiro momento e publicá-la no 
website em um segundo momento; 

5.4.17. Layout: Permitir aos usuários a criação de páginas especificando seu título, texto e fotos, sem a intervenção da 
contratada, escolhendo o melhor posicionamento do link de acesso na página inicial; 

5.4.18. Campanhas e Projetos Institucionais: Imagem, com linhas de introdução para conteúdo completo; 

5.4.19. Títulos Honoríficos e Homenagens: texto explicativo sobre os tipos de honrarias e moções. Lista com nomes 
de pessoas que foram homenageadas; 

5.4.20. Serviço de Informações ao Cidadão - SIC (Lei Federal nº 12.527/2011): Permitir aos usuários, acesso através de 
link ao Portal da Transparência e e-SIC, em conformidade com a Lei Federal nº 12.527/2011. 

5.4.21. Áudio e Vídeo: 

5.4.21.1. Disponibilizar vídeos com áudio de eventos realizados na Câmara Municipal organizados por categoria, título e 
ordenados por data; 

5.4.21.2. Permitir a visualização dos Vídeos das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes, através de Frame HTML 
na Página Inicial do Website, com Resolução Mínima de 320x240px; adaptável a critério do desenvolvedor para melhor 



 
 

visualização, conforme layout da página inicial, a ser desenvolvida pela contratada, cujos links nos frames apontarão para 
os vídeos armazenados no YouTube e/ou no Facebook. 

5.4.22. Cidadão / Servidor / Empresa: 

5.4.22.1. Disponibilizar áreas CIDADÃO, SERVIDOR e EMPRESA, com os seguintes links dentro de cada menu: 

5.4.22.2. CIDADÃO: Portal da Transparência, E-SIC, Concursos Públicos, Diário Oficial, Ouvidoria; 

5.4.22.3. SERVIDOR: Webmail, Estatuto do Servidor, Portal RH; 

5.4.22.4. EMPRESA: Licitações abertas, Leis e Decretos. 

5.4.23. Webmail: 

5.4.23.1. Deverão ser disponibilizadas até 100 (cem) contas de e-mail utilizando o domínio da Câmara; 

5.4.23.2. Disponibilizar filtros AntiSpam com opções de personalizar os filtros e antivírus; 

5.4.23.3. Segurança e backup diário; 

5.4.23.4. A solução não deverá impor limite de armazenamento fixo por padrão para todas as contas.  

5.4.23.4.1. O sistema deverá permitir a atribuição dinâmica de cota de armazenamento no momento do cadastramento 
de cada usuário, podendo variar individualmente conforme a necessidade do perfil do titular.  

5.4.23.4.2. O painel de administração da solução deve possibilitar o ajuste, a expansão ou a redução da cota de qualquer 
caixa postal a qualquer momento, em tempo real e sem indisponibilidade do serviço. 

5.4.23.5. Disponibilizar tamanho mínimo de upload de 50MB para anexos de arquivos. 

5.4.23.6 – Requisitos Complementares do Serviço de Correio Eletrônico 

A solução de correio eletrônico corporativo deverá contemplar, no mínimo, os seguintes requisitos: 

5.4.23.6.1 Sistema de backup automático das caixas postais e configurações do serviço, com retenção mínima de 90 
(noventa) dias, permitindo a recuperação de mensagens, pastas e demais dados armazenados; 

5.4.23.6.2 Recursos de gerenciamento de listas de distribuição institucional, possibilitando a criação, alteração e exclusão 
de grupos de usuários para envio coletivo de mensagens; 

5.4.23.6.3 Ferramentas administrativas de controle de remetentes confiáveis e bloqueados (listas de permissão e 
restrição), permitindo o gerenciamento centralizado de mensagens eletrônicas; 

5.4.23.6.4 Capacidade de envio compatível com a utilização institucional da CONTRATANTE, observando limite mínimo 
de 1.500 (mil e quinhentas) mensagens por dia por conta, sem prejuízo da adoção de mecanismos de segurança 
destinados à prevenção de spam, abuso ou uso indevido do serviço; 

5.4.23.6.5 Disponibilizar mecanismos de proteção contra spam, phishing, malwares e demais ameaças eletrônicas, com 
filtros configuráveis pela administração do sistema; 

5.4.23.6.6 Garantir a integridade, confidencialidade e disponibilidade das mensagens eletrônicas armazenadas e 
trafegadas pela solução, observadas as boas práticas de segurança da informação e a legislação vigente. 

5.4.24. Ouvidoria: 

5.4.24.1. O website deverá permitir abertura de chamados na ouvidoria, de acordo com as legislações vigentes sobre a 
ferramenta. A ferramenta ouvidoria deve permitir incluir as configurações gerais sobre a ouvidoria, com as informações: 
seleção do formulário para solicitação na ouvidoria física, seleção do formulário de recurso na ouvidoria física, endereço, 



 
 

telefones, horário, e-mail, responsável, prazo de resposta, seleção das perguntas frequentes (cadastradas no FAQ) que 
desejam mostrar nesta página de ouvidoria e descrição. Deverá permitir habilitar ou desabilitar os tipos de chamados a 
serem abertos no canal, como denúncia, dúvida, elogio, outros, reclamação, solicitação e sugestão. Possibilidade de 
inserir os assuntos para a abertura dos chamados: seleção do departamento, nome do assunto, e-mail e prefixo para a 
geração do protocolo, cadastro de respostas prontas: nome e resposta, cadastro de formas de respostas para a seleção 
do internauta (nome do campo) e inserir informações da forma de origem do chamado. Após o cadastro das informações 
os munícipes poderão abrir chamados pela ouvidoria preenchendo os seguintes campos: seleção do tipo de chamado, 
seleção do departamento, seleção do assunto, seleção de forma de resposta e origem, data e hora do protocolo, solicitar 
se deseja sigilo e anonimato, descrição da solicitação, anexo, informações de logradouro: número, bairro, complemento, 
endereço e ponto de referência. Selecionar se deseja utilizar o cadastro de internautas ou selecionar que o usuário ainda 
não possui cadastro e poderá efetuar o cadastro do mesmo pelo sistema. Após os protocolos serem abertos o sistema 
deve permitir responder os mesmos, informando uma resposta final, ou adicionando mensagens de interação, bem como 
abrir um protocolo interno para que outra secretaria ajude na resposta ou também encaminhar o protocolo de forma 
externa; 

5.4.25. LGPD: 

5.4.25.1. O website deverá permitir habilitar e desabilitar a política de privacidade, caso ela estiver habilitada é necessário 
ser possível selecionar se o munícipe irá visualizar as informações sobre as políticas de privacidade no portal ou não, 
caso afirmativo a ferramenta deve disponibilizar um editor de texto para a inclusão de informações sobre as políticas de 
acordo com o desejado. Bem como a ferramenta deve estar de acordo com a lei de proteção de dados. 

5.4.26. COVID-19: 

5.4.26.1. Página com todas informações sobre as ações da Câmara no combate ao coronavírus; 

5.4.27. Banners: 

5.4.27.1. A empresa deverá oferecer serviço de criação de banners para ilustrar eventos e informações da Câmara. 

5.5. Dos Prazos de Execução, Transição e Cronograma de Implantação 

5.5.1. O prazo máximo para a entrega completa dos serviços (desenvolvimento, parametrização, migração integral de 
dados e treinamento) é de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço ou assinatura do 
contrato, observadas as etapas de homologação e os procedimentos de transição assistida estabelecidos pela 
fiscalização contratual. 

5.5.2. Em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar o seu Plano de 
Trabalho e Cronograma Detalhado de Implantação. 

A supervisão, o acompanhamento e a aprovação deste plano serão de responsabilidade direta do Gestor e do Fiscal do 
Contrato designados pela Câmara Municipal. 

5.5.3. O cronograma deve detalhar todas as etapas do processo, garantindo a migração integral dos dados (portal e e-
mails) sem qualquer interrupção dos serviços operacionais ou perda de histórico. 

5.5.4. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente as datas e prazos estipulados no cronograma aprovado, sob 
fiscalização do Gestor e do Fiscal do Contrato. 

5.5.5. Fatos imprevistos, de força maior ou falhas técnicas graves na transição deverão ser formalmente comunicados ao 
Gestor do Contrato em até 24 (vinte e quatro) horas, cabendo à CONTRATADA acionar plano de reversão/contingência 
para garantir zero perda de dados e nenhuma interrupção dos serviços públicos. 

5.5.6. Responsabilidade por Perda de Dados: A CONTRATADA responde integralmente pela integridade de todos os 
dados e e-mails durante a migração. A perda ou degradação de informações será classificada como falta gravíssima, 
sujeitando a empresa a refazer o serviço imediatamente e às penalidades/multas previstas em contrato e na Lei nº 
14.133/2021. 



 
 

5.6. Do Layout e Redesign 

5.6.1. O website deverá possuir layout exclusivo, moderno e responsivo, aprovado pela CONTRATANTE antes da sua 
implantação. 

5.6.2. Processo de Aprovação: A CONTRATADA apresentará 01 (uma) proposta de layout exclusivo, cabendo à 
Câmara o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para análise. A CONTRATADA deverá realizar todas as alterações solicitadas 
continuamente até a aprovação final do Fiscal e/ou Gestor do Contrato. 

5.6.3. Redesign Anual: O redesign da interface do portal poderá ser exigido anualmente, mediante solicitação do Fiscal 
ou Gestor do Contrato. Após a notificação, a CONTRATADA terá até 30 (trinta) dias para implementar as mudanças, 
atualizar a interface e submeter a nova versão para aprovação da Câmara. 

5.7 Reversibilidade 

5.7.1. Ao término do contrato por decurso de prazo, ou em caso de sua rescisão antecipada por qualquer motivo, a 
CONTRATADA compromete-se a garantir a total reversibilidade dos serviços e a continuidade das atividades 
administrativas da CONTRATANTE, sem qualquer interrupção ou degradação na qualidade do portal (website) e dos 
serviços de e-mail. 

5.8. MUSEU VIRTUAL DA CÂMARA 

5.8.1 A empresa deverá criar o Website do Museu Virtual da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, com logotipo e arte 
visual que será acessado por meio do website da Câmara e deverá conter as seguintes páginas: 

5.8.2. História da Cidade 

5.8.3. Curiosidades 

5.8.4. Galeria de Fotos 

5.8.5. Galeria de Vídeos 

5.8.6. Entrevistas 

5.8.7. Notícias 

5.9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.9.1. Assistência Técnica: A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica sempre que necessária durante a 
vigência do contrato de garantia, sem ônus para a CONTRATANTE. 

5.9.1.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar mão de obra técnica especializada para atendimento on-line, suporte 
remoto, e-mail, fax ou telefone em até 24 horas após o chamado, sem ônus para a CONTRATANTE. 

5.9.1.2. Caso seja necessário, a CONTRATADA deverá disponibilizar mão de obra técnica especializada no local para a 
CONTRATANTE, devendo aquela arcar com as despesas de deslocamento e estadia do profissional; 

5.9.2. Treinamento: A CONTRATADA deverá fornecer treinamento PRESENCIAL a respeito do uso de todas as 
ferramentas de gerenciamento, controle e dos recursos do website aos usuários administrativos; 

5.9.2.1. O treinamento dos funcionários diretamente envolvidos neste processo deverá ocorrer na SEDE da 
CONTRATANTE, visando habilitá-los para as futuras atualizações e manutenção do website, com mínimo de 10 horas 
de instrução. 

5.9.2.2. O treinamento dos usuários deverá acontecer após as correções finais e até o prazo máximo de 15 dias da 
conclusão da implantação dos serviços; 



 
 

5.9.2.3. O treinamento mencionado anteriormente deve ser agendado previamente no mínimo 48 horas de antecedência, 
junto ao Jornalista e Técnico em Informática da CONTRATANTE através dos e-mails: 
imprensa@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br e ti@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br Telefones: (11) 4646 4534 
(Leandro) / 4646 4535 (John) / 4646-4520 Ramais 227 e 272, no horário de expediente compreendido entre 9:00 às 17:00. 

5.9.3. Prazo de Entrega: O prazo para entrega do website instalado, com a base de dados do website atual já convertida 
e em funcionamento nesta Casa de Leis, deverá ser em até 30 dias úteis contados da data da assinatura do contrato, 
considerando que 30 dias é um prazo máximo, pois toda a transparência do legislativo municipal ocorre através do website 
desta Câmara Municipal. 

5.9.4. Conversão da Base de Dados: A CONTRATADA deverá converter toda a base de dados existente no website e e-
mails utilizados atualmente pela Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, sem perda de dados. 

5.9.4.1. Esta etapa consiste na conversão dos dados atualmente existentes para o formato utilizado pela CONTRATADA, 
de forma a serem importados para o novo website de modo informatizado, num prazo máximo de 30 dias úteis. 

5.9.4.2. Os dados deverão ser disponibilizados em meio óptico ou magnético, em forma não estruturada, sendo o 
processo de migração de total responsabilidade da empresa CONTRATADA. 

5.9.5. Na ocasião do término do contrato, a CONTRATADA deverá entregar ao Departamento de Administração da 
CONTRATANTE, o referido backup gravado em mídias de DVD’s ou HD Externo; 

5.9.6. As alterações decorrentes do aperfeiçoamento dos programas instalados deverão ser realizadas sem nenhum 
custo adicional, bem como o desenvolvimento de novas ferramentas inclusas quando as mesmas forem exigidas por Leis 
Federais, obrigando assim disponibilizá-las em seus websites; 

5.9.7. Anualmente, no mês de dezembro, a CONTRATADA compromete-se a efetuar alterações e melhorias no layout do 
site, conforme solicitações e especificações apresentadas pelo fiscal do contrato, devendo as atualizações ser 
homologadas e publicadas na primeira semana útil do mês de janeiro do ano subsequente. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A CONTRATADA deverá fornecer solução completa e integrada para gestão do Portal Institucional da Câmara 
Municipal de Itaquaquecetuba, compreendendo licenciamento de uso de software, desenvolvimento, implantação, 
hospedagem, suporte técnico, manutenção, treinamento e migração de dados, observando os requisitos mínimos 
descritos neste Termo de Referência. 

6.1.1. Licenciamento e Plataforma 

a) Disponibilizar licença de uso de sistema gerenciador de conteúdo (CMS) corporativo, de propriedade da 
CONTRATADA ou por ela devidamente licenciada; 

b) A solução deverá possuir código proprietário, não sendo admitida a utilização de plataformas baseadas em 
gerenciadores de conteúdo de código aberto (Open Source), tais como Wordpress, Joomla ou similares; 

c) Permitir administração integral do conteúdo do portal por usuários autorizados da CONTRATANTE; 

d) Possuir interface responsiva, compatível com computadores, tablets e smartphones. 

6.1.2. Desenvolvimento e Implantação 

a) Desenvolver, implantar e disponibilizar o Portal Institucional em ambiente de produção; 

b) Efetuar a configuração, parametrização e customização necessárias ao funcionamento da solução; 

c) Garantir integração e funcionamento dos subdomínios institucionais vinculados ao portal; 



 
 

d) Disponibilizar ambiente operacional adequado para publicação e atualização de conteúdos institucionais. 

6.1.3. Hospedagem e Infraestrutura 

a) Disponibilizar hospedagem em Data Center localizado no Brasil, com certificação Tier III ou superior; 

b) Garantir alta disponibilidade dos serviços e infraestrutura redundante; 

c) Disponibilizar espaço mínimo de armazenamento de 300 GB; 

d) Disponibilizar capacidade para, no mínimo, 100 (cem) contas de e-mail corporativo; 

e) Manter infraestrutura necessária ao funcionamento do Portal Institucional, Portal da Transparência, Museu Virtual e 
demais subdomínios vinculados; 

f) Realizar gerenciamento dos apontamentos DNS necessários à operação da solução. 

6.1.4. Segurança da Informação 

a) Disponibilizar certificados digitais SSL válidos para utilização do protocolo HTTPS; 

b) Garantir proteção contra ataques cibernéticos, incluindo, no mínimo, ataques de negação de serviço (DDoS), SQL 
Injection e Cross-Site Scripting (XSS); 

c) Implementar mecanismos de controle de acesso, autenticação e registro de logs de utilização; 

d) Manter ambiente aderente às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal nº 
13.709/2018); 

e) Executar rotinas periódicas de backup e recuperação de dados. 

6.1.5. Acessibilidade e Conformidade Legal 

a) Garantir conformidade com as diretrizes de acessibilidade digital previstas no e-MAG, WCAG e e-PWG; 

b) Disponibilizar recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência visual, auditiva, daltonismo ou dificuldades de 
leitura; 

c) Manter o Portal da Transparência em conformidade com as exigências dos órgãos de controle e fiscalização, 
especialmente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP; 

d) Atender às disposições da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), Lei nº 13.460/2017 e Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

6.1.6. Migração de Dados 

a) Realizar a migração integral do conteúdo atualmente existente no portal institucional, incluindo documentos, imagens, 
bases de dados e demais informações disponibilizadas pela CONTRATANTE; 

b) Garantir a integridade, consistência e disponibilidade dos dados migrados; 

c) Executar a migração sem interrupção relevante dos serviços prestados à população. 

6.1.7. Suporte Técnico e Manutenção 

a) Prestar suporte técnico remoto e/ou presencial sempre que necessário; 

b) Executar manutenção preventiva, corretiva e evolutiva durante toda a vigência contratual; 

c) Corrigir falhas, erros e inconsistências identificadas na solução; 



 
 

d) Disponibilizar atualizações de segurança e melhorias necessárias ao adequado funcionamento do sistema; 

e) Observar os níveis mínimos de serviço (SLA) estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.1.8. Capacitação 

a) Realizar treinamento presencial aos servidores indicados pela CONTRATANTE, com carga horária mínima de 10 (dez) 
horas; 

b) Capacitar os usuários para operação, atualização e gerenciamento do portal institucional; 

c) Disponibilizar material de apoio e orientações necessárias para utilização da solução. 

6.1.9. Obrigações Gerais 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços prestados, observando as normas técnicas, legais e regulamentares 
aplicáveis; 

b) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

c) Indicar preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual; 

d) Atender prontamente às solicitações da fiscalização da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba; 

e) Arcar com todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto contratado. 

 
 

CAPÍTULO III 
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão executados de forma contínua durante toda a vigência contratual, compreendendo o fornecimento 
da licença de uso do sistema gerenciador de conteúdo (CMS), hospedagem, suporte técnico, manutenção preventiva, 
corretiva e evolutiva, gerenciamento da infraestrutura, migração de dados, treinamento dos usuários e demais atividades 
previstas neste Termo de Referência. 

7.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por intermédio do servidor Leandro Ribeiro do Prado Dilon 
-Jornalista, designado como Fiscal do Contrato, ou seu substituto eventual, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 
ao qual competirá verificar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, registrar ocorrências e adotar as providências 
necessárias à regularização de eventuais falhas. 

7.3. Caberá ao Fiscal do Contrato: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

b) verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 

c) registrar ocorrências relacionadas à execução contratual; 

d) solicitar correções, adequações ou esclarecimentos sempre que constatadas irregularidades; 

e) atestar a execução dos serviços para fins de liquidação e pagamento; 

f) comunicar à autoridade competente quaisquer fatos que possam comprometer a execução contratual. 

7.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar canais de atendimento para abertura, acompanhamento e encerramento de 
chamados técnicos, permitindo o controle das solicitações realizadas pela CONTRATANTE. 



 
 

7.5. Os serviços de suporte técnico, manutenção e atendimento de incidentes serão executados mediante solicitação da 
CONTRATANTE, observando os prazos de atendimento e solução definidos no Acordo de Nível de Serviço (SLA), quando 
aplicável. 

7.6. A CONTRATADA deverá encaminhar, sempre que solicitado pela fiscalização, informações, relatórios, registros de 
atendimento, evidências de execução, registros de backup, atualizações implementadas e demais documentos 
necessários ao acompanhamento contratual. 

7.7. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela 
perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe responder integralmente por quaisquer danos, falhas, erros ou 
irregularidades decorrentes da execução do objeto contratado. 

7.8. O recebimento dos serviços ocorrerá mediante verificação da conformidade das atividades executadas com as 
especificações contratuais, podendo a CONTRATANTE rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo 
com as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.9. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá manter as condições técnicas, operacionais e de 
segurança necessárias ao funcionamento ininterrupto do Portal Institucional, Portal da Transparência, Museu Virtual, 
contas de correio eletrônico corporativo e demais recursos abrangidos pelo objeto da contratação. 

 
 

8. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 8.1. PRAZO  

O prazo para entrega do website instalado e em pleno funcionamento nesta Casa de Leis será de até 30 (trinta) 
dias úteis, contados a partir da data de assinatura do contrato. Este período contempla a implantação, a migração integral 
dos dados da base atual, a homologação e a efetiva entrada em produção do novo portal. Ressalta-se que os 30 dias 
constituem um limite máximo e inflexível, tendo em vista que a garantia da transparência pública e do controle social do 
Legislativo Municipal depende continuadamente das funcionalidades e informações disponibilizadas neste portal. 

 8.2. LOCAL 

 Os serviços objeto deste Termo de Referência serão executados predominantemente de forma remota, nas 
dependências da CONTRATADA, mediante disponibilização da solução em ambiente web acessível pela internet. 

Quando necessária a realização de atividades presenciais, especialmente para implantação, treinamento, reuniões 
técnicas, suporte especializado ou outras demandas solicitadas pela CONTRATANTE, estas deverão ocorrer na sede da 
Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, situada na Rua Vereador José Barbosa de Araújo, nº 267, Vila Virgínia, 
Itaquaquecetuba/SP, CEP 08576-070. 

 8.3. HORÁRIO  

Os serviços poderão ser executados pela CONTRATADA em qualquer horário necessário ao cumprimento das 
obrigações contratuais, desde que não ocasionem indisponibilidade indevida dos sistemas e serviços disponibilizados à 
CONTRATANTE. 
Os atendimentos, suporte técnico, treinamentos, reuniões e demais atividades que demandem interação com servidores 
da Câmara Municipal deverão ocorrer, preferencialmente, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, 
observando o horário de expediente da CONTRATANTE, salvo necessidade devidamente justificada e previamente 
autorizada pela fiscalização do contrato. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 9.1. São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as 
especificações constantes na TR e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 



 
 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste Termo de Referência; 

f) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

a) efetuar a entrega, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal.  

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 11.1. É permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência? 

(X) Não. 

(   ) Sim.  
 
12. GARANTIA (E/OU VALIDADE) 
 

12.1. Em razão da natureza do objeto, caracterizado como prestação de serviços continuados de licenciamento 
de software, hospedagem, manutenção, suporte técnico e gestão do Portal Institucional, não se aplica garantia contra 
defeitos de fabricação. 

12.2. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade, estabilidade, segurança e pleno funcionamento dos serviços 
prestados durante toda a vigência contratual, responsabilizando-se pela correção de falhas, inconsistências, 
vulnerabilidades, erros de funcionamento ou indisponibilidades decorrentes da execução dos serviços, sem qualquer ônus 
adicional para a CONTRATANTE. 

12.3. Constatada qualquer falha ou defeito na prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá iniciar o 
atendimento da ocorrência nos prazos estabelecidos no Acordo de Nível de Serviço (SLA) previsto neste Termo de 
Referência e promover sua regularização no menor prazo tecnicamente possível. 

12.4. Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar suporte técnico, atualizações 
de segurança, manutenção preventiva, corretiva e evolutiva, bem como os recursos necessários à continuidade 



 
 

operacional do Portal Institucional, Portal da Transparência, Museu Virtual, contas de correio eletrônico corporativo e 
demais funcionalidades abrangidas pelo objeto contratado. 

12.5. O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela adequada 
execução contratual, permanecendo esta responsável pela correção de falhas identificadas durante a vigência do 
contrato. 

 

CAPÍTULO IV 
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

13.4. A fiscalização da execução contratual será exercida pelo servidor Leandro Ribeiro do Prado Dilon, matrícula nº 
1110, ocupante do cargo de Jornalista, designado pela Administração para atuar como Fiscal do Contrato, competindo-
lhe acompanhar, controlar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das obrigações 
contratuais e das especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

Dados do Fiscal do Contrato: 

• Nome: Leandro Ribeiro do Prado Dilon 

• Cargo: Jornalista 

• Matrícula: 1110 

• Setor: Imprensa 

• Ramal: 208 

• Telefone: (11) 4646-4534 

• E-mail: imprensa@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br 

13.5. Na ausência ou impedimento do Fiscal do Contrato, a Administração poderá designar servidor substituto mediante 
ato formal da autoridade competente. 

13.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual não excluem nem reduzem a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, falha técnica, erro de execução ou 
descumprimento das obrigações assumidas. 

13.7. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, para fins de fiscalização, acompanhamento da 
execução, registro de ocorrências, solicitações de suporte técnico, abertura de chamados e demais providências 
relacionadas ao contrato, poderá ocorrer por meio de correio eletrônico institucional, sistema de chamados, telefone ou 
outro meio formal definido pela fiscalização. 

 
14. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES (NA EMPRESA) 

 14.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências visando 
esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo obrigação da CONTRATADA 
acolhê-las. 
 

CAPÍTULO V 
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
15. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

mailto:imprensa@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br


 
 

 15.1. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. 

 15.2. A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
 15.3. Após a entrega, o recebimento provisório deverá ocorrer em até 10 (dez) dias, que atestará a qualidade 
do serviço executado e consequente aceitação. Já o recebimento definitivo deverá ocorrer em até 10 (dez) dias após o 
aceite provisório. 
 
 15.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento do objeto 
licitado, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
 16.1 – Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
 



 
 

17. DAS PENALIDADES 
  
 17.1. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar o objeto, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Câmara Municipal de Itaquaquecetuba , caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 
 
 17.2. O Licitante que descumprir injustificadamente as regras do Edital, por sua participação em processo 
licitatório será penalizado com multa de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação, sem prejuízo de aplicação 
de sanções previstas nos inc. III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

 17.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes 
sanções, de acordo com o art. 156, da Lei nº 14.133/2021: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a Contratante; 

b) multa monetária; 

c) rescisão de contrato; 

d) impedimento do direito de licitar junto ao Município de Itaquaquecetuba; 

e) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Administração Pública. 

 17.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculariedades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;. 

E) a implantação ou aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dis 
órgãos de controle. 

 
 17.5. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2° do art. 156 ao art. 163, da Lei nº 
14.133/2021: 

 17.6. A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima mencionadas acarretará 
perda da garantia e todos os seus acréscimos. 

 17.7. Será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total corrigido do contrato, por dia de atraso 
no fornecimento de materiais e serviços, até o limite de 30 dias. 

 17.8. Ultrapassado o período de tolerância previsto no subitem 17.7, ter-se-á como inexecutado o contrato, 
sendo aplicada a multa de 20% sobre o valor total do contrato ou sobre a parte não adimplida. 

 17.9. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, quando ao licitante 
vencedora ou contratado, se for o caso: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante; 

c) executar o objeto desse certame em desacordo com as especificações ou normas técnicas, 
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

d) desatender às determinações da fiscalização; 

e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios culposos e/ou 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou previdenciários, 
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 



 
 

f) recusar-se a executar, sem justa causa, em parte, os serviços ou fornecimento contratados; 

g) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, dolosamente ou 
não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em 
reparar os danos causados. 

 17.10. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir, comunicado por 
escrito pela fiscalização ao gestor do contrato. 

 17.11. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 03 (três) anos ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n.º 
14.133/2021; 

 17.12. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX,X, XI e XII do caput do art. 155 da 
Lei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 155 da mesma 
Lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

 17.13. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados 

 17.14. Quando o objeto do contrato não for entregue no todo ou parcialmente dentro dos prazos estipulados, a 
suspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a entrega do objeto do contrato na sua 
totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei e neste edital. 

 17.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021. 

 17.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, se houver, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

17.17 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, após 
garantida a ampla defesa e o contraditório ao contratado 

 17.18. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
  
18. DO PAGAMENTO 

. 

18.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 dias úteis, após a apresentação da Nota Fiscal detalhando 
o objeto fornecido, com o devido recebimento. 

 18.2. No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções Tributárias e Previdenciárias prevista na legislação 
pertinente, se aplicável. 

 18.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do empenho, a fim de acelerar a liberação do documento fiscal para pagamento. 

 18.4. Poderá a Câmara Municipal de Itaquaquecetuba compensar multas aplicadas com valores contratados e 
ainda não pagos. 
 



 
 

  
19. DO REAJUSTAMENTO 

 19.1. Os preços são fixos, porém reajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 
adotando-se a seguinte regra: 

19.1.1.  Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 
interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega 
da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, se houver, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 19.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 19.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
20. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO 

 20.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

a) Não produziu os resultados acordados; 

b) Deixou de fornecer os itens contratados, ou não os entregou na qualidade mínima exigida; 

c) Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 20.2. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de qualidade, avaliação de 
resultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com a aplicação (concomitante ou não) das sanções 
administrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas previstas em função do reiterado descumprimento dos 
critérios de qualidade dos produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa da Administração. 
 



 
 

CAPÍTULO VI 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
21. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 21.1.  Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, será licitado por meio de 
dispensa de licitação /menor preço, nos termos da Lei 14.133/21. 

 21.2. Será selecionado o fornecedor que atender a todos os critérios de aceitabilidade de preços e de habilitação 
exigidos neste Termo de Referência. 
 
22. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

 22.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

a) identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF). 

b) a proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total por item e total geral, 
onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os custos inerentes a execução do objeto;  

c) prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

d) apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas 
e condições do presente Termo de Referência. 

e) assinatura do responsável legal da empresa.  

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas 
decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.  

 22.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 22.3. O preço proposto deverá ser completo abrangendo todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais), mão de obra, prestação de serviço, fornecimento de mão de obra especializada, leis 
sociais, administração, lucros, equipamento e ferramental, transporte de material e de pessoal, translado, seguro do 
pessoal utilizado nos serviços contra riscos de acidente de trabalho, cumprimento de todas as obrigações que a legislação 
trabalhista e previdenciária imposta ao empregador e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada 
neste edital. 

 22.2. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de referência e 
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Termo. 

b) que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexequível. 

 
 

23. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

 23.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA 

( x ) Sim (  ) Não 

 23.2 VISITA TÉCNICA 

(  ) Não  (  ) Sim  ( x ) Opcional  (  ) Obrigatória. 

 

  



 
 

23.3 DOCUMENTO OFICIAL DO FABRICANTE 

( x ) Não  (  ) Sim 

 23.4 LEGISLAÇÃO TÉCNICA APLICÁVEL 

 N/A 

 23.5 AMOSTRA 

(  ) Não  ( X ) Sim 

A comprovação de atendimento aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência, se dará por amostragem do 
sistema ofertado pela LICITANTE, podendo ocorrer preferencialmente na própria sessão pública OU agendamento em 
nova sessão pública no prazo máximo de 2 dias úteis 

 23.6. Para fins de habilitação neste processo, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Declaração de empresa individual (empresário individual ou microempreendedor individual), ou; Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais (sociedade empresária) e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, e; decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

c) As Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, a fim de usufruírem 
dos benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, deverão 
apresentar Certidão da Junta Comercial de Enquadramento de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, ou declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu registro no 
Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta esta condição, devendo ambas 
serem firmadas no corrente ano; 

Observação 1: Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto nas alíneas “b”, “c” e “d”, o objeto 
social da LICITANTE deve ser compatível com o objeto do presente certame; 

REGULARIDADE FISCAL 

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município mediante apresentação do 
Alvará de Localização, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

f) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – 
RFB e Contribuições Sociais e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

i) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

Observação 2: Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma 
restrição (Lei Complementar n.º 123, de 14/12/06). 

REGULARIDADE TRABALHISTA 



 
 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, nos termos da Lei 
12.440/2011; 

REGULARIDADE SOCIAL 

a) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo quadro de pessoal 
cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, conforme determina a Lei Federal nº 9.854/99. 

DECLARAÇÕES 

a) Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos para a sua participação no 
presente processo licitatório; 

b) Declaração de Inexistência de parentesco firmada pelo representante legal da empresa, nos termos da 
Lei 14.133/21; 

c) Declaração expressa da aceitação das condições estabelecidas no presente Termo para todas as fases 
de execução do objeto; 

 23.7. A apresentação de documentos falsificados ou adulterados acarretará a emissão de declaração de 
inidoneidade e sujeitará a empresa as penalidades previstas no item 17. 

 23.8. Quando da apresentação definitiva deverão os documentos ser apresentados em uma única via, 
datilografados ou digitados, não apresentando emendas, rasuras, entrelinhas ou serem ilegíveis  

 23.9. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

23.10. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos, 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 23.11. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no 
próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 90 (noventa) dias anteriores a data 
determinada para a entrega dos envelopes. 

23.12. Os documentos emitidos via internet terão sua autenticidade confirmada através de consulta ao site do 
órgão emissor. 

 23.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, apresentada conforme o 
item 3.1, de microempresa e empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar n.º 123, 
de 14/12/06 alterada pela Lei 147/2014), podendo complementar a documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data em que for declarada vencedora do certame. 
 
24.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 
  

Item Quant. Unid. Especificação 
Valor Unitário de 

Referência 
Valor Total de 

Referência 

1.1 01 Unid. 
Desenvolvimento, implantação, migração total do acervo 
de  dados e layout do Website Institucional e Museu 
Virtual. 

 
 R$ 8.306,67 

 
 R$ 8.306,67 

1.2 12 Meses 

Manutenção evolutiva, suporte técnico, gestão de e-mails 
corporativos (100 contas), treinamento presencial e 
hospedagem de dados (mínimo de 300GB) em Data 
Center Tier 3. 

R$ 3.735,60 R$ 44.827,20 

Valor Global R$ 53.133,87 



 
 

25.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 25.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento 
Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal. 

 25.2. Dotação orçamentária: nº 01.01.00.3.3. 90.40.99.01.122.7005.2258.01.1100000 

 

Itaquaquecetuba, 09 de setembro de 2026 

 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

Comissão de Planejamento 

 

 

    Eduardo Duque Carvalho                                                           John Leonidas Merma Tiquilloca 

Presidente                                                                                            Membro Titular 

 

 

 

                  Wildblom Silva Ribeiro dos Santos                                                      Yuri Allan Kowalkowski 

Membro Titular                                                                                 Membro Titular 

 

 

 

 

 

VER. ROQUE LEVI SANTOS TAVARES 

                                                                                   PRESIDENTE 

 



1 

 

 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N°  /2026 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° XXX/2026.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 043/2026. 

 

O PRESENTE CONTRATO CONSISTE NA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE 

SISTEMA PARA PORTAL (WEBSITE INSTITUCIONAL), 

DESENVOLVIENTO, IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO, 

CRIAÇÃO DE ARTE GRÁFICA VISUAL, HOSPEDAGEM 

EM DATA CENTER GERENCIADO, SUPORTE TÉCNICO, 

TREINAMENTO, MIGRAÇÃO E CONVERSÃO 

INTEGRAL (100%) DE DADOS CONTIDOS NO WEBSITE 

E CONTAS DE E-MAIL ATUAIS, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL E A EMPRESA ________________ 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA, com sede no 

Município de Itaquaquecetuba/SP, sito na Rua Vereador José Barbosa de Araújo, nº 267, Vila Virgínia, 

inscrita no CNPJ sob nº 49.910.821/0001-54, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Ver. 

Roque Levi Santos Tavares, Documentação cadastrada internamente nº 2119 (LGPD). 

CONTRATADA: A empresa __________________, inscrita no cadastro do CNPJ sob o nº 

__________, localizada sito à Rua _____________________ nº _____ Bairro ____________ em 

Cidade _________ /UF - CEP ________ telefone (__) ___________ e e-mail ________, neste ato 

representado pelo(a) Sr.(a) _____________________, Documentação cadastrada internamente nº 

____ (LGPD). 

Firmam o presente contrato: Considerando a autorização para aquisição do objeto de que trata o 

processo administrativo n° 043/2026, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que será regido 

por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, pela Lei nº 14.133/2021, Resolução nº 03/2024, 

Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), no que couber, assim como, supletivamente, 

pelos Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de licença de uso de sistema 

para portal (Website Institucional), desenvolvimento, implantação, manutenção, criação de 

arte gráfica visual, hospedagem em Data Center gerenciado, suporte técnico, treinamento, 

migração e conversão integral (100%) de dados contidos no website e contas de e-mail atuais, 

nas condições estabelecidas no Anexo II (Termo de Referência) do Edital e proposta do Contratado, 

os quais se vinculam a esse Termo de Contrato. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇO 

2.1. Os preços do objeto contratado são os obtidos na Dispensa Eletrônica nº S00036/2026, 

abaixo indicados, nas quais estão incluídas todas as despesas necessárias à sua execução (tributos, 

seguros, encargos sociais, etc). 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1.1 

Desenvolvimento, implantação, 

migração total do acervo de dados 

e layout do Website Institucional 

e Museu Virtual. 

01 SV 

 

 

1.2 

Manutenção evolutiva, suporte 

técnico, gestão de e-mails 

corporativos (100 contas), 

treinamento presencial e 

hospedagem de dados (mínimo de 

300GB) em Data Center Tier 3. 

12 MESES 

 

 

TOTAL:  

 

2.2. O valor do presente Termo de Contrato é de R$____________ (_____________________) 

2.3. Fica designado como Preposto da CONTRATADA: 

 Nome: 

 Cargo: 

 Telefones: 

 e-mail: 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

3.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021, Resolução nº 03/2024 e, supletivamente as disposições contidas na Lei nº 

8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, normas e Princípios Gerais dos Contratos e 

disposições do direito privado. 

4. CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência deste termo de contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

deste Termo, adstrito a existência de créditos orçamentários. 

4.2. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite de 10 (dez) anos, cabendo 
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à unidade de contratos atestar a conformidade do Relatório de Pesquisa de Preços com as regras da 

Resolução nº 03/2024, comprovando que os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

sendo permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes nesse caso. 

4.3. A vantagem econômica na continuidade do contrato deverá ser avaliada a cada 12 (doze) 

meses, por meio de pesquisa de preços a ser realizada na forma do Regulamento Municipal.  

4.4. Deve ser demonstrada a vantajosidade técnica e operacional em sua manutenção, por meio 

de atestos do fiscal do contrato acerca da regularidade da prestação contratada e do gestor do contrato 

acerca da manutenção da necessidade e atualidade das especificações do objeto para atendimento à 

demanda pública. 

4.5. A(s) prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de vigência do contrato deve(m) ser 

instrumentalizada(s) através de aditivo contratual, instruído conforme definido na Resolução nº 

03/2024 e respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133/2021. 

4.6. Nas eventuais prorrogações, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro 

ano da contratação deverão ser reduzidos e/ou eliminados como condição para a renovação. 

5. CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com cláusulas contratuais 

e as normas da Lei nº 14.133/2021 e da Resolução nº 03/2024, pertinentes ao objeto contratado, 

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6. CLÁUSULA SEXTA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

6.1.1. O recebimento provisório dar-se-á por servidor ou comissão indicado pelo contratante. 

6.1.2. Ao final da execução de cada período mensal, deverá ser apurado o resultado das avaliações 

da execução do objeto e, se for o caso, realizada análise de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados, registrando-se constatações em relatório. 

6.1.3. Após a apuração do IMR, a fiscalização deverá emitir relatório detalhado, em até 02 (dois) 

dias úteis contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato. Deverão também ser anexados os demais documentos que o responsável julgar 

necessário e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção. Sendo aprovado o 

recebimento, o responsável autorizará a emissão da Nota Fiscal; 

6.1.4. A fiscalização notificará o contratado para, se for o caso, no prazo de até 01 (um) dia útil, 

impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor apurado. 
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6.1.5. Na hipótese de o contratado apresentar impugnação ao Relatório, a fiscalização emitirá 

novo Relatório, no prazo de até 02 (dois) dias úteis dias úteis, com a análise dos argumentos 

do contratado. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços, bem 

como constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

6.1.6. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no relatório emitido pelo fiscal do contrato. 

6.1.7. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato. 

6.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO 

6.2.1 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.2.1.1.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por 

escrito, as respectivas correções. 

6.2.1.1.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

6.2.1.1.3 Realizar a aposição de assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da NF- 

e (Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os serviços prestados. 

6.2.2. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, a fiscalização reduzirá a termo 

os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à 

apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis. 

6.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia do(s) serviços(s) executado(s) por 

vícios ou disparidades em relação às com as especificações estabelecidas, verificadas 

posteriormente, garantindo-se ao contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/1990. 

6.4. Havendo necessidade premente do serviço, poderá o fiscal do contrato receber 

provisoriamente o objeto contratual realizado parcialmente, sem prejuízo de eventual glosa quando 
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do recebimento definitivo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado até o 5º (quinto) dia útil 

do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante ordem bancária a ser depositada em conta 

corrente, no valor correspondente, após a apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal 

do contratante. 

7.2. Para efeitos de cálculo do valor mensal da prestação dos serviços e posterior pagamento, fica 

ajustado que será considerado a contagem dos dias de prestação de serviços, sempre a partir do dia 

21 (vinte e um) de cada mês, até o dia 20 do mês subsequente. 

7.3. Em caso de atraso no pagamento, motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido 

será corrigido pelo IPCA, apurados desde a data prevista para o pagamento até a data de sua efetiva 

realização. 

7.4. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo, por eventos decorrentes do contratado, 

não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro. 

7.5. O pagamento será efetuado de acordo com a execução dos serviços, mediante a emissão da 

respectiva nota fiscal que deverá estar devidamente atestada pelo Gestor responsável e pela 

fiscalização do contrato (nomeada pela autoridade competente) e acompanhada dos seguintes 

documentos: 

7.5.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual 

da sede  do Contratado, abrangendo inclusive débitos inscritos em dívida ativa; 

7.5.2. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, em 

plena validade e relativa ao contratado; 

7.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS; 

7.5.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.5.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede do Contratado. 

7.6. O contratado deverá indicar no corpo da nota fiscal/fatura, o número do contrato, nome do 

banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 

7.7. Nos casos de aplicação de penalidade em virtude inadimplência contratual pelo contratado não 

serão efetuados pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação das respectivas obrigações. 

7.8. Não será efetuado pagamento de nota pendente de adimplemento por parte do contratado. 

7.9. Caso o serviço tenha sido recebido parcialmente, o pagamento da nota deverá ser equivalente 

apenas ao objeto recebido definitivamente, ou seja, à parte incontroversa. 
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7.10. As notas a serem pagas deverão sofrer desconto devido aplicação das multas/glosas previstas 

neste contrato e já identificadas pela fiscalização. 

7.11. Constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, o fornecedor será notificado, sendo 

devolvidas as notas fiscais/faturas para as necessárias correções, com as informações que motivaram 

sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

7.12. O contratante não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 

bem como os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring. 

7.13. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações vinculadas 

ao serviço contratado, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia, nem implicará 

aceitação definitiva dos mesmos. 

7.14. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do contratado. 

7.15. Não haverá pagamento antecipado. 

7.16. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pelo contratado, não serão 

geradores de direito a correção de preços. 

7.17. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o contratado: 

7.17.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.17.2. Deixou de executar as atividades contratados, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

7.17.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.17.4. Não executou o serviço com a qualidade esperada, conforme especificação contida 

no instrumento de medição de resultados. 

7.18. O contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes ao contrato em questão. 

7.19. O contratado apresentará, mensalmente, quando solicitado pelo contratante, sob pena de multa 

e retenção dos pagamentos, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos 

na execução do contrato, em especial quanto ao: 

7.19.1. Registro de ponto; 

7.19.2. Recibo de pagamento de salários, adicionais; 

7.19.3. Horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário; 

7.19.4. Comprovante de depósito do FGTS; 

7.19.5. Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
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7.19.6. Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato; 

7.19.7. Recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 

norma coletiva. 

7.20. A liberação de pagamento somente ocorrerá mediante comprovação de quitação das verbas 

trabalhistas e previdenciárias, havendo a possibilidade de a Administração efetuar o pagamento das 

verbas trabalhistas, quando estas não forem efetuadas, diretamente aos empregados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 

8.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo 

contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada abaixo, o 

valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo ao contratado justificar e 

comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para 

análise e posterior aprovação do contratante, na forma estatuída na Resolução nº 03/2024. 

8.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 

ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas. 

8.3. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias, contado da 

data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 da Lei nº 14.133/2021. 

8.4. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste e repactuação será contado a partir 

dos seguintes momentos: 

8.4.1. O reajuste de preço terá sua contagem a partir da data da formação dos preços de referência.  

8.4.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato 

gerador que deu ensejo à última repactuação. 

8.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção 

ou Dissídio Coletivo de Trabalho. 

8.6. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pelo contratado. 

8.7. As repactuações e  reajuste, serão formalizados por meio de apostilamento. 

8.8. O prazo para o contratado solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 

subsequente ao novo acordo, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 

prorrogação. 

8.8.1. Caso o contratado não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
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8.9. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação ou reajuste 

só poderá ocorrer após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado do último 

reajuste aprovado por autoridade governamental. 

8.10. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 

ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou ao 

contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão. 

8.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da 

seguinte         forma: 

8.11.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral; 

8.11.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

8.12. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

8.13. Será efetuado o reajuste anual com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA/IBGE) ou indice que vier a substituí- lo. 

8.14. O contratado para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas 

mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços 

serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina § 7º do art. 89 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.15. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o 

contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo 

dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes 

da planilha contratual. 

8.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 

desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão 

das repactuações futuras. 

8.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

8.18. Deferido o pedido, a repactuação será formalizada mediante apostilamento. 

9. CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no 

Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro 

Municipal: 

9.1.1. Dotação orçamentária: 01.01.00.3.3.90.40.99.01.122.7005.2258 (OUTROS SERV 
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TECNOLOGIA DA INFORM E COMUNICAÇÃO) 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Designar, servidor (es) ao qual (is) caberá (ão) a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e 

avaliar a execução do contrato, conforme legislação vigente; 

10.2. Fornecer ao contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto 

do Anexo I do Edital e do Contrato, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 

representantes do contratado em suas dependências, desde que observadas às normas de segurança; 

10.3. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço; 

10.4. Notificar o contratado de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na execução do 

Contrato; 

10.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio e diário as principais ocorrências bem como, especialmente, 

as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado, de acordo com os parâmetros de preço e prazo 

estabelecidos neste Termo de Contrato. 

10.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pelo 

contratado; 

10.8. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante ou preposto do contratado. 

10.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo contratado. 

10.10. Notificar o contratado de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na execução do 

contrato. 

10.11. Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado no Sistema de Gestão do Município, 

após firmado o contrato e/ou emitir a Nota de Empenho, em atendimento à Lei de Acesso às 

Informações (Lei nº 12.527/2011). 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e a Ordem de Serviço no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal. 

11.2. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do Contrato, 

nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 
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11.3. Executar os serviços conforme especificações do Anexo II do Edital e de sua proposta. 

11.4. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar uniformizados, devidamente 

identificados por meio de crachá e 

11.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 

11.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as 

condições de habilitação exigidas na licitação. 

11.7. Executar os serviços de forma a garantir os melhores resultados, cabendo ao contratado 

otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do 

contratante. 

11.8. Atender as necessidades do contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

11.9. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento de 

correspondência; 

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus 

responsáveis, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução dos serviços; 

11.11. Realizar o(s) serviço(s) contratado(s), nos termos, prazos, quantidades, qualidade e 

condições estabelecidas no Anexo I do Edital e neste Termo de Contrato; 

11.12. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos 

serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

11.13. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na prestação do serviço, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse 

limite ser resultantes de acordo entre as partes; 

11.14. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do contratante, no tocante a prestação dos serviços, 

assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato, conforme especificações 

constantes no Anexo I do Edital. 

11.15. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações se 

obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao contratante, imediatamente, por escrito, 

de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

11.16. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, 

sem a prévia autorização do contratante. 

11.17. O contratado responsabilizar-se-á integralmente pelo objeto contratado, devendo para tal: 
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11.18. Responder por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

11.19. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou morais 

causados ao contratante ou a terceiros, pela ação ou omissão dolosa ou culposa, de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos, contratados ou representantes. 

11.20. Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente ao contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização do contratante em seu acompanhamento. 

11.21. Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o contratado adotar as 

medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 

disposições legais vigentes; 

11.22. Responsabilizar- se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante. 

11.23. O contratado responsabilizar-se-á, integralmente, pelos serviços contratados, cumprindo as 

disposições legais que interfiram em sua execução. 

11.24. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação formal do fiscal dos 

Órgãos/Entidades contratantes, os equipamentos e/ou insumos em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

11.25. A inobservância das regras previstas neste Termo de Contrato acarreta descumprimento 

contratual absoluto, implicando a possibilidade de rescisão por iniciativa do contratante. 

11.26. No encerramento do contrato, o contratado deverá realizar a transição contratual com 

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, 

podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 

continuará a execução dos serviços, quando couber. 

11.27. A inobservância das regras previstas neste instrumento acarreta descumprimento contratual, 

implicando a possibilidade de rescisão por iniciativa do contratante, nos termos do artigo 137, inciso 

I da Lei nº 14.133/2021; 

 



12 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES ACERCA DO TRATAMENTO DE 

DADOS 

12.1. As partes do contrato devem cumprir as obrigações legais relativas ao adequado tratamento de 

dados, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), bem como observar o que segue: 

12.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

12.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado. 

12.4. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.5. O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.6. O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

12.7. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

13.1. É vedada a subcontratação do objeto deste contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

14.1.  Não se aplica à presente contratação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

15.1. Será designado, pelo contratante, um servidor qualificado para exercer a fiscalização e 

acompanhamento do contrato, que terá, dentre outras, a incumbência de informar as ocorrências 

relevantes verificadas na execução contratual, inclusive quanto a eventuais atrasos e descumprimentos 

de cláusulas contratuais; solicitar ao contratado documentos exigidos para prestação do serviço, 

correção de falhas na execução contratual, inclusive cumprimento da legislação aplicável, ou 

a repetição de serviços executados em desconformidade com as normas aplicáveis; informar as 

autoridades competentes a ocorrência de ilegalidades e irregularidades que constatar; e solicitar ao 

contratado o afastamento ou a substituição de profissional que considere ineficiente, incompetente, 

inconveniente ou desrespeitoso com pessoas da Administração do contratante ou terceiros ligados à 

execução do objeto. 
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15.2. A manutenção da condições de habilitação do contratado serão fiscalizadas ao longo de toda a 

vigência contratual. 

15.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostilamento. 

15.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

15.5. Não obstante o contratado seja o único e exclusivo responsável pela execução do contrato, o 

contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do objeto contratado. 

15.6.  Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação, quando for o caso, serão 

utilizadas as seguintes definições: 

15.6.1. Gestor do Contrato – Trata-se de servidor da unidade administrativa de controle ou 

equivalente, diretamente responsável pela disponibilização do serviço, devendo ser designado por 

portaria, sendo, ainda, responsável por aplicar as ações estabelecidas no art. 14 da Resolução nº 

03/2024, bem como: 

15.6.1.1. Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e fiscalização 

de contrato previstos em manual de gerenciamento de contrato, caso houver; 

15.6.1.2. Aplicar as orientações e determinações oriundas dos Órgãos de Controle Interno e 

Externo e as previstas nos instrumentos legais; 

15.6.1.3. Inserir demais ações pertinentes ao objeto, se vier no TR; 

15.6.1.4. Conduzir o procecesso sancionador em caso de inadimplência contratual provocada pela 

Contratada. 

15.6.1.5. Fica Designado como Gestor do presente contrato o servidor: XXXXXXXXXXX 

15.6.2.  Fiscal do Contrato – Trata-se de agente público indicado pelo Gestor do Contrato, via 

portaria, em conformidade com a Resolução nº 03/2024. A indicação do Fiscal de Contrato deve 

ocorrer preferencialmente, entre servidores que preencham os requisitos técnicos-profissionais 

aplicáveis, sendo responsável por aplicar as seguintes ações, dentre outras:  

15.6.2.1. Prestar informações e esclarecimentos ao preposto do contratado, sempre que for 

preciso; 

15.6.2.2. Acompanhar a execução contratual; 

15.6.2.3. Gerar relatório de acompanhamento da execução do contrato; 

15.6.2.4. Dar o aceite provisório e encaminhar ao Gestor para ações de sua competência; 

15.7. A fiscalização deverá emitir relatório detalhado a respeito das ocorrências e de todos os atos 

do contratado relativos à execução do contrato, incluindo-se informações quanto à aplicação de 
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sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato. 

15.8. A fiscalização deverá, em seu relatório de avaliação da qualidade dos serviços, identificar e 

quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pelo contratado no período de faturamento, com 

vistas glosas na respectiva fatura ou multa em processo administrativo próprio. 

15.9. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao Relatório a ser 

elaborado. 

15.10. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório. 

15.11. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

15.12. A operacionalização e o controle da execução contratual deverão ser realizados por meio 

do Sistema de Gestão adotado pela Câmara Municipal. 

15.13. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

15.14. As atividades de fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à gestão do contrato. 

15.15. A Fiscalização Técnica deve observar as seguintes diretrizes: 

15.15.1 Realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 

para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 

15.15.2 Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas 

ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do contratado; 

15.16. O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

15.17. A hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções ao contratado 

de acordo com as regras previstas neste contrato. 

15.18. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo. 

15.19. A contratada deverá entregar até o dia trinta o mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
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ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 

15.19.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

15.19.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do contratado e do local da prestação do serviço; 

15.19.3. Certidão de Dívida Ativa da Fazenda Estadual; 

15.19.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

15.19.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 Lei nº 14.133/2021, o Contratado que: 

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando  

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

16.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

16.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que não 

implique em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de 

pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique imposição de penalidade mais 

grave; 

16.2.2. Multa: 

16.2.2.1.  moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 10 (dez) 

dias corridos. 
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16.2.2.1.1. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2.2.2. compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato, devendo 

a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes recomendações: 

16.2.2.2.1. Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato. 

16.2.2.2.2. Em casos de inexecução total do contrato, bem como na hipóteses de atos 

fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 15% a 30% do 

valor do contrato. 

16.2.2.2.3. No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da existência 

ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão do contrato. 

16.2.2.3.   Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.2.2.4.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

16.2.2.5.   Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os valores do 

pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, o contratante concederá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação, para que a multa seja paga. 

16.2.2.6.   Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o contratante 

providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria do Município para que seja realizada a 

cobrança judicial. 

16.2.2.7.   Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for 

devido, o contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por 

cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% 

(vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

16.2.2.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade mais grave. 

16.2.3.1. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 
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16.2.3.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.2.3.1.2. Der causa à inexecução total do contrato; 

16.2.3.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.2.3.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

16.2.3.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.2.3.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

16.2.3.2. As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da declaração de 

inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a imposição de penalidade 

mais grave. 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

16.2.4.1. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por qualquer ente 

da federação impedirá o responsável de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 

Itaquaquecetuba pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.2.4.2. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

16.2.4.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.2.4.2.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.2.4.2.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

16.2.4.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.2.4.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

16.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

16.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

16.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

16.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.5.4. os danos que dela provierem para o contratante; 
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16.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.  

16.7. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.8. Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades aplicadas constarão 

registradas nos sistemas informatizado do Poder Executivo Federal, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep) 

16.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

17.1. O contrato poderá ser alterado na forma do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e da 

Resolução nº 03/2024 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

17.4. Durante a vigência do contrato o contratado poderá solicitar a revisão dos preços para manter 

o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos 

no art. 124, II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

17.5. Os pedidos de revisão dos preços contratados deverão seguir os procedimentos previstos no 

art. 3º, do Anexo VII, da Resolução nº 03/2024 

17.6. Os pedidos de revisão dos preços contratados serão respondidos no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 

18.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

18.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem (art.106, III da Lei nº 14.133/2021). 

18.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

18.4. O presente termo de contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do art. 137 da 

Lei nº 14.133/21, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e ampla defesa e respeitados os procedimentos descritos na Resolução nº 03/2024. 

18.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

18.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

18.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

18.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 

no respectivo processo, nos termos do art.138 da Lei nº 14.133/2021. 

18.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

18.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.7. Indenizações e multas. 

18.8. O contratante poderá ainda: (a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, 

reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei nº 14.133/2021), conforme 

legislação que rege a matéria; e (b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de 

prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter 

os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

18.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021). 

18.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021). 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - MODELOS DE GESTÃO DO CONTRATO 

19.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Anexo II do 

Edital e neste Termo de Contrato. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DIREITO DE PETIÇÃO 

20.1.  No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

21.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao 

objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos 

prepostos e colaboradores. 

21.2. Consta em anexo deste Termo de Contrato o Termo Anticorrupção (Anexo II-A), expresso 

pelo contratado, declarando formalmente que a condução de seus negócios segue estritamente a lei, 

a moral e a ética. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - NULIDADE DO CONTRATO 

22.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 

possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade 

do contrato somente será adotada quando revelar medida de interesse público, com avaliação, entre 

outros, dos aspectos descritos no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 

22.2. A nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar o contratado pelo que houver 

executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 

regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização 

de quem lhe tenha dado causa, nos termos do que estabelece o art. 149 da Lei nº 14.133/2021. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERÇA - PUBLICAÇÃO 

23.1.  O contratante deverá providenciar a publicidade deste contrato e dos seus aditivos no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico oficial do Município de 

Itaquaquecetuba, no Diário Oficial do Município .  
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24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- FORO 

24.1. Fica eleito o foro de Itaquaquecetuba/SP, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou 

questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser compostas pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

E, por se acharem justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento na presença das 

testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos legais. 

 

 

 

Itaquaquecetuba/SP  ___ de ________________ de 2026. 

 

 

 

 

___________________________________ 

VER. ROQUE LEVI SANTOS TAVARES 

Presidente da Câmara Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

___________________________________ 

(RAZÃO SOCIAL) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

CONTRATADA 

 

 

Data da Assinatura: ______/______/2026 

 

TESTEMUNHAS 

 

__________________________ 

Nome: 

RMI: 

 

___________________________ 

Nome: 

RMI: 


	Modo Aberto
	2.1. Os recursos orçamentários para a cobertura desta proposta de contratação serão custeados com recursos Financeiros Provenientes do Tesouro Municipal, plano orçamentário na Ficha nº 25, Natureza de Despesa 01.01.00.3.3.90.40.99.01.122.7005.2258 (OU...

	5.8.1Será adotado o modo Aberto:
	7.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	7.1.2 REGULARIDADE FISCAL:
	7.1.3 REGULARIDADE TRABALHISTA:
	7.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	CONTRATO N   /2026
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	2. CLÁUSULA SEGUNDA - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇO
	3. CLÁUSULA TERCEIRA - CASOS OMISSOS
	4. CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	5. CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DO CONTRATO
	6. CLÁUSULA SEXTA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	8. CLÁUSULA OITAVA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS
	9. CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES ACERCA DO TRATAMENTO DE DADOS
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PROGRAMA DE INTEGRIDADE
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO DO CONTRATO
	19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - MODELOS DE GESTÃO DO CONTRATO
	20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DIREITO DE PETIÇÃO
	21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO
	22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - NULIDADE DO CONTRATO
	23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERÇA - PUBLICAÇÃO
	24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- FORO


		2026-10-21T17:08:20-0300
	ITAQUAQUECETUBA CAMARA MUNICIPAL:49910821000154




